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"Amazónia: património dos brasileiros"

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE RORAIMA - CODESAIMA

TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO n? 009/2020

PROCESSO SEI n? 18501.000235/2020.78

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE
RORAIMA - CODESAIMA E A HUGO
DANTAS DE OLIVEIRA EIRELI - ME.

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE RORAIMA - CODESAIMA, sociedade de economia
mista, com sede na Avenida Ville Roy, 3506, bairro Aparecida, CEP 69.306-405, Boa Vista-RR,
inscrita no CNPJ/MF n? 05.950.290/0001-58, doravante designada simplesmente
CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor Presidente o Sr. Anastase Vaptistis
Papoortzis, brasileiro, advogado, casado, RG n. 2 76319 SSP/RR, CPF/MF sob o n? 382.430.242-
04, residente e domiciliado à Rua Governador Aquilino Mota Duart, n.2 1583, Bairro São
Francisco, CEP 69.305-095, Boa Vista-RR, e por seu Diretor Administrativo e Financeiro, o Sr.
Edécio Marques de Souza Júnior, brasileiro, economista, casado, RG n.2 71671 SSP/RR, CPF/MF
sob o n.2 724.816.092-04, residente e domiciliado à Travessa Eclípse, n.2 320, Bairro Professora
Araceli souto Maior, CEP 69.315-074, Boa Vista-RR;

E do outro lado a empresa HUGO DANTAS DE OLIVEIRA EIRELI - ME, inscrita no CNPJ/MF n?
17.279.220/0001-07, com sede na Av. Mario Homem de Melo, n? 3049/B, bairro Liberdade, Boa
Vista/RR, registrada na Junta Comercial do Estado de Roraima sob o NIRE n? 14600000384,
neste ato representado por seu procurador, o Sr. Josemar Ribeiro Ba!ista, nacionalidade
brasileiro, profissão autônomo, estado civil casado, RG n e 63147 SSP/RR, CPF/MF n?
199.930.802-68, residente e domiciliado na Rua General Penha Brasil, n? 1190, bairro São
Francisco, CEP 69.305-130, Boa Vista/RR, doravante designada CONTRATADA, em face do
Processo n o Sei 18501.000235/2020.78, com fundamento na Lei Federal n? 13.303/2016, no
Regulamento de Licitações e Contratos da CODESAIMA, e, subsidiariamente na Lei Federal n?
8.666/1993 e suas alterações, sem prejuízo das demais islações correlatas, resolvem celebrar
o presente instrumento, mediante as cláusulas a segui .

Av. Ville Roy, 3506, Nossa Senhora Aparecida
69.306-405 Boa Vista/RR — presidenciacodesaima@outlook.com
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva,

corretiva e instalação, com fornecimento de mão de obra, peças, gás refrigerante e serviços

afins em centrais de ar condicionado, para atender à Companhia de Desenvolvimento do Estado

de Roraima - CODESAIMA.

2.CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
2.1.As unidades centrais de ar condicionado são as especificadas a seguir:

Item Descrição/especificação

01 Central de ar condicionado de 9.000 Btus

02 Central de ar condicionado de 12.000 Btus

03 Central de ar condicionado de 18.000 Btus

04 Central de ar condicionado de 19.800 Btus

05 Central de ar condicionado de 24.000 Btus

3.CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Unidade de Quantidade
medida

Unid. 4

Unid. 4

Unid. 17

Unid. 1

Unid. 9

3.1.0s serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço unitário.

4.CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO
4.1.0 valor do presente Contrato é de R$ 36.260,00 (trinta e seis mil duzentos e sessenta reais).

5.CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1.A nota fiscal deverá ser encaminhada ao Departamento Administrativo localizado na sede
da CONTRATANTE (Av. Ville Roy, 3506, Nossa Senhora Aparecida, Boa Vista - RR).
5.2.0 pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mediante depósito bancário/transferência
em conta de titularidade da CONTRATADA indicada na proposta e no prazo de até 30 (trinta)
dias úteis, contados do atesto da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.
51 2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.
52 2 - Ao tempo da liquidação e pagamento, a CONTRATADA deverá está adimplente com as

seguintes:
a) regularidade fiscal, perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
b) regularidade com o FGTS;
c) justiça do Trabalho.
542 - Não será aceito como comprovação da regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal a

certidão emitida/validada na condição de contribuinte.
552 - Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial)
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distinto do constante em contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal do estabelecimento

contratado e do estabelecimento que efetivamente executar o objeto, por ocasião do

pagamento.
562 - Ocorrendo erros ou rasuras na apresentação da Nota Fiscal, esta será devolvida para

correção, ficando estabelecido que o atraso decorrente deste fato implicará em postergação da

data do pagamento, por igual número de dias, sem que isto gere encargos financeiros para a

CONTRATANTE.
572 - No caso de atraso do pagamento, salvo se por culpa da CONTRATADA, serão devidos pelo

CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano),

capitalizados diariamente em regime de juros simples.

582 - Os encargos serão calculados pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos

moratórios devidos. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento. I = índice de compensação financeira = 0,00016438. e VP = Valor do pagamento em

atraso.
59 2 - No preço contratado deverão estar inclusos todos os tributos, taxas, encargos sociais,

seguros, fretes e quaisquer outras despesas que incidam sobre o objeto.

6.CLÁSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1.A vigência do contrato oriundo da licitação será de 12 (doze) meses conforme o caso, a

contar da assinatura do contrato, nos termos do Art. 71 da Lei n? 13.303/2016. O presente

serviço terá o prazo de execução enquanto vigorar a vigência contratual.

6.2.0s serviços de manutenção preventiva devem ser executados na integralidade dentro da

vigência contratual.

6.3.0 contrato poderá ser prorrogado em até 45 (quarenta e cinco) dias antes do vencimento

do contrato, a área técnica demandante, através do gestor, proporá sua prorrogação por meio

de documento que contenha, no mínimo, as seguintes informações:

l. justificativas: técnica, económica e financeira para a prorrogação;

II. indicação do prazo a ser acrescido ao prazo de vigência do contrato, respeitado o limite no

art. 185 do Regulamento de Licitações e Contratos da CODESAlMA/2018.

III. demonstração da permanência da necessidade de prestação do serviço para as atividades da

CONTRATANTE;

IV. avaliação dos serviços prestados ao longo do último período de vigência contratual, com o

registro dos fatos julgados relevantes ocorridos no âmbito da execução do contrato;

V. demonstração de que a prorrogação do prazo de vigência do contrato é a medida mais
vantajosa para a CONTRATANTE, observando-se que, em regra, deverá ser realizada consulta de

preços visando comparar os valores praticados no mercado com a proposta de preço para a
prorrogação do contrato;
Vl. demonstração, nos contratos celebrados por dispensa ou inexigibilidade de licitação, de que
estão mantidas as condições que autorizaram a contratação direta;
VII. demonstração, nos contratos celebrados por dispensa de licitação fundamentada no art. 29,
I ou II da Lei 13.303/2016, de que o valor máximo permitido não será ultrapa do, nos termos
do art. 150 do Regulamento de Licitações e Contratos da CODESAlMA/2018;
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VIII. demonstração de que a CONTRATADA mantém as condições de habilitação verificadas na
ocasião da contratação, bem como de que não está impossibilitada de contratar com a
Administração Pública;
IX. indicação da disponibilidade de recursos para o novo período de vigência contratual;
X. manifestação favorável e expressa da CONTRATADA quanto à prorrogação do prazo de
vigência do contrato;
XI. autorização expressa da Autoridade Administrativa.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1.A empresa vencedora ficará à disposição da CONTRATANTE em horário comercial para a
realização dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, sempre que houver demanda por
parte desta.
7.2.0 objeto deverá ser entregue e a troca efetuada no local estipulado pela CONTRATADA,
conforme ordem de serviço, acompanhado de servidor designado pela CONTRATANTE.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1.DAS CONDIÇÕES GERAIS DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO AR
CONDICIONADO
8.1.1.Os serviços de manutenção preventiva e corretiva a serem contratados têm como objeto
os equipamentos de ar condicionado do edifício sede da Companhia de Desenvolvimento de
Roraima, compreendendo todos os equipamentos relacionados no item 2.
8.1.2.Os serviços de manutenção preventiva buscam prevenir a ocorrência de quebras e
defeitos nas instalações de ar condicionado, mantendo-as em perfeito estado de uso, de acordo
com projetos, manuais, normas técnicas dos fabricantes e da área de saúde, consistem na
execução, pela CONTRATADA, de procedimentos rotineiros estabelecidos no Plano de
Manutenção, mediante 1 (uma) obrigatória visita por mês.
8.1.3.Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados nas datas previamente
programadas pela FISCALIZAÇÃO, em conformidade com a periodicidade fixada no Plano de
Manutenção, de segunda a sexta-feira, no horário das 7:30 às 13:30 horas.
8.1.4.A CONTRATADA deverá estar disposta a executar a primeira manutenção no prazo de até
5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato.
8.1.5.Os serviços de manutenção corretiva, programados regularmente, eventuais ou
emergenciais, demandados pela CONTRATANTE tantas vezes que se comprovar serem
indispensáveis, tratam da execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata
correção de defeitos e anormalidades nos equipamentos de ar condicionado, a fim de que seja
retomada sua utilização de forma segura, eficiente e econômica, devendo ser
preferencialmente realizados de segunda a sexta-feira, no horário das 7:30 às 13:30 horas.
8.1.6.No caso de serviços de manutenção corretiva para a solução de anormalidades eventuais,
a CONTRATADA deverá, após a comunicação ONTRATANTE, iniciar os procedimentos
corretivos no prazo máximo de até 1 (um) dia úti .
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8.1.7.No caso de serviços de manutenção corretiva emergencial relativa a acidentes de qualquer

natureza, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, adotar urgentes

providências no sentido de sanear o problema em até 1 (um) dia útil.

8.1.8.Caso a CONTRATADA não promova o devido atendimento nos prazos fixados, fica a

CONTRATANTE autorizada a contratar os necessários serviços de outra empresa e a cobrar da

CONTRATADA os custos respectivos, sem que tal fato o isente da aplicação de sanção contratual

ou provoque, para a CONTRATANTE, qualquer perda de garantia dos equipamentos e materiais

pertencentes aos equipamentos de ar condicionado.

8.1.9.A requisição de serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emergenciais poderá ser

formalizada por meio de comunicação verbal (telefone) ou escrita (ofício, fax, mensagem

eletrônica, etc.).
8.1.10. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva executados e os materiais

empregados deverão obedecer rigorosamente:

a) às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte

e armazenagem de produtos;

b) às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento;

c) às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do

INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); em especial a NBR 5.410 — Instalações elétricas de

baixa tensão; a NBR 16401-1 — Instalações de ar-condicionado;

d) às disposições legais federais, e distritais pertinentes;

e) aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e esgoto;

f) às normas técnicas específicas, se houver;

g) às publicações da ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air Conditioning

Engineers), HVAC Systems Duct Design — SMACNA (Sheet Metal and Air Conditioning

Contractor's National Association);

h) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor

complementar os temas previstos por essas;

i) à Portaria MARE n? 2.296/97 e atualizações— Práticas (SEAP) de Projetos, de Construção e de

Manutenção;

j) às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes:

l.à NR-6: Equipamentos de Proteção Individual — EPI;

2.à NR-IO: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;

3.à NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção;

4.à NR-23: Proteção Contra Incêndios;

k) à Resolução CONFEA n? 425/98 (ART);

l) à Portaria n. 2 3523/GM e 176/GM do Ministério da Saúde, bem como o preenchimento do

PMOC, de acordo com as necessidades dos equipamentos.

8.1.11. Na execução das rotinas dos serviços de manutenção dos equipamentos de ar

condicionado, a CONTRATADA deve:

a) observar estritamente as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de

normas técnicaoindicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos

equipamentos;
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b) zelar pela integridade física das instalações, mediante eliminação de focos de corrosão,
instalação de acessórios, apoios e realização de serviços de purga, pintura e revestimentos
protetores;
c) manter os ambientes climatizados dentro dos padrões normalizados de temperatura,
umidade relativa e velocidade do ar, conforme definido nas especificações e projeto do Sistema
de Climatização. Assim, a CONTRATADA deve realizar medições nas salas onde se encontram os
sensores do Sistema de Supervisão e adotar as medidas necessárias para alcançar os padrões
supracitados. Nos demais ambientes, as medições serão sempre que necessário ou houver
determinação da FISCALIZAÇÃO; e
d) observar as prescrições da Portaria n o 3.523 GM/MS/98, em especial as disposições dos
artigos 5 0 e 60, procedendo conforme determinações descritas a seguir:

l.manter limpos os componentes dos equipamentos (bandejas, serpentinas,
desumidificadores, ventiladores, venezianas, grelhas e difusores) de forma a evitar
a difusão ou multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e manter a boa
qualidade do ar interno;

2.utilizar, na limpeza dos componentes dos equipamentos de ar condicionado,
produtos biodegradáveis devidamente registrados no Ministério da Saúde para essefim;

3.manter em condições de operação os filtros, promovendo sua substituição, quando
necessário;

4.remover as partículas sólidas, retiradas dos equipamentos de ar condicionado apósa limpeza, e acondicioná-las em recipientes e locais adequados;
5.preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes externas queapresentem riscos à saúde humana;
6.garantir a adequada renovação do ar no interior dos ambientes climatizados;
7.divulgar os procedimentos e resultados das atividades de manutenção, operação econtrole em relatórios mensais.

8.1.12. A CONTRATADA deverá alocar profissionais altamente especializados para odesenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar asubstituição de qualquer membro da equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda queseja benéfico ao desenvolvimento dos serviços.
8.1.13. Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela CONTRATADA, sob suaresponsabilidade técnica e financeira, na presença da FISCALIZAÇÃO, ficando a aceitação finalcondicionada à comprovação da efetiva realização das rotinas relativas à manutençãopreventiva programada, assim como, na hipótese de manutenção corretiva, aorestabelecimento do uso do sistema de ar condicionado.
8.1.14. Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA deverá utilizarsomente produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida autilização de substâncias classificadas como carcinogênicas, teratogênicas eque venham causar danos ou corrosões nos equipamentos de ar condicionad

tagênicas, ou
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8.1.15. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em

parte, os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua

execução.
8.1.16. A CONTRATADA deverá registrar, no prazo máximo de 7 (sete) dias da assinatura do

contrato, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia competente, a devida

Anotação de Responsabilidade Técnica pelos serviços objeto das presentes especificações, em

nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) em sua habilitação técnica.

8.1.17. Para a prestação dos serviços de manutenção objeto destas especificações, caberá a

CONTRATADA fornecer e conservar equipamento e ferramentas necessários, usar mão de obra

idônea e obter materiais necessários em quantidade suficiente e de reconhecida qualidade, de

forma a assegurar o progresso satisfatório aos serviços e a conclusão destes nos prazos fixados.

8.1.18. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos,

subempreiteiros etc.
8.1.19. No caso de execução de serviços que provoquem alterações nas plantas em relação ao

projeto original, a CONTRATADA deverá providenciar a atualização de todos os desenhos

modificados, entregando à FISCALIZAÇÃO os respectivos "as built"

8.1.20. Se, para viabilizar seus trabalhos, a CONTRATADA necessitar elaborar pareceres e

desenhos técnicos de execução, deverá fazê-los às suas expensas exclusivas e submetê-los à

aprovação da FISCALIZAÇÃO.
8.1.21. Os desenhos técnicos de execução, se necessários, deverão ser entregues por partes,

de acordo com as prioridades, em função dos cronogramas, em duas vias, sendo uma delas

devolvida a CONTRATADA após análise. Os serviços contidos nestes desenhos não poderão ser

iniciados sem aprovação formal da FISCALIZAÇÃO.

8.1.22. A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente

para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, nem

interfiram negativamente com o tráfego nas vias públicas que utilizar ou que estejam localizadas

nas proximidades da CONTRATANTE.

8.1.23. A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e terceiros por atos, falhas ou

omissões suas. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos

e indenizações oriundas de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira

responsabilidade, não cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte da

CONTRATANTE.
8.1.24. A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor

perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público

ou privado, adjacente a CONTRATANTE. Também providenciará toda e qualquer sinalização

e/ou isolamento das áreas de serviço.

8.1.25. A CONTRATADA cuidará para que todas as áreas onde realizarem serviços permaneçam

sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por

tipo e qualidade. Providenciará, ainda, a retirada imediat e detritos e sobras de material tão

logo conclua as operações relativas ao serviço executado.
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8.1.26.A remoção de todo entulho eventualmente produzido pelos serviços de manutenção

preventiva e corretiva do ar condicionado será de responsabilidade da CONTRATADA, devendo

arcar exclusivamente com o correspondente custo sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

8.1.27. Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pela CONTRATADA aos usuários

das instalações da CONTRATANTE serão, no mínimo, os determinados pelo Departamento

Nacional de Higiene e Segurança do Trabalho, do Ministério do Trabalho.

8.1.28. As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a

CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais, municipais e estaduais

pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações,

movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas

no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços.

8.1.29. O representante da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada por esta terão livre acesso

aos serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou

fabricados materiais e equipamentos referentes ao contrato, ainda que nas dependências da

CONTRATADA.
8.1.30. A CONTRATADA poderá interromper total ou parcialmente a execução dos trabalhos

sempre que:
a) assim estiver previsto e determinado no contrato;

b) for necessário para a execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do contrato e de

acordo com o projeto;
c) houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos na forma

prevista no contrato;
d) houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da FISCALIZAÇÃO,

possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e

e) a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar, por escrito, no Livro de Ocorrências.

8.1.31. No caso em que a CONTRATADA venha, como resultado das suas operações, prejudicar

áreas não incluídas no setor de seu trabalho, ele deverá recuperá-las deixando-as em
conformidade com o seu estado original.

8.1.32. Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e elementos
existentes na CONTRATANTE, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a CONTRATADA
deverá solicitar previamente à FISCALIZAÇÃO autorização para tais deslocamentos e
modificações.
8.1.33. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer
acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e
pela destruição ou danificação até à aceitação pela FISCALIZAÇÃO.
8.1.34. A CONTRATADA deverá submeter-se aos controles de programação ou de supervisão e
fiscalização de serviços na forma apresentada pela FISCALIZAÇÃO, tais como os diários de
manutenção, controles de acesso e de presença dos prestadores de serviço e controles de
emprego de materiais ou outros.
8.1.35. Nenhuma modifica poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização
expressa da FISCALIZAÇÃO
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8.1.36. A inobservância das presentes especificações técnicas implicará a aceitação parcial ou
recusa total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer a parcela ou objeto integral recusado
sem direito à indenização.
8.2.MANUTENÇÃO PREVENTIVA
8.2.1.Caberá à empresa CONTRATADA os serviços de manutenção preventiva que consistem na
execução, pela CONTRATADA, de procedimentos rotineiros estabelecidos em cronograma de
manutenção.
8.2.2.A manutenção preventiva busca prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas
instalações de ar condicionado, mantendo-os em perfeito estado de uso, de acordo com
projetos, manuais, normas técnicas dos fabricantes e da área de saúde.
8.2.3.0 cronograma de manutenção preventiva será elaborado pela CONTRATADA, após
aprovação da CONTRATANTE.
8.2.4.A execução periódica dos serviços de manutenção dos aparelhos de Centrais de ar
condicionado consiste de:
a) inspeção;
b) lubrificação;
c) limpeza geral;
d) verificação das condições técnicas dos equipamentos e térmicas dos ambientes;

e) monitoração das partes sujeitas a maiores desgastes;

f) ajustes ou substituição de componentes em períodos predeterminados;

g) exame dos componentes antes do término de suas respectivas garantias;
h) testar e manter as instalações elétricas dos equipamentos;

i) constatação e correção de falhas;

j) reparos e substituição de peças visando manter os equipamentos em perfeito estado de
funcionamento.

l) a empresa CONTRATADA deverá elaborar e entregar à CONTRATANTE um cronograma de
execução da manutenção preventiva;

m) elaborar relatório da execução da manutenção preventiva e corretiva, entregando cópia a

CONTRATANTE, onde deverá constar:

n) descrição sumária do(s) equipamento(s) revisado(s) constando marca(s)/modelo(s), nP(s) de

série e nP(s) de tombamento patrimonial;

o) data, hora de início e término dos serviços;

p) condições inadequadas encontradas ou iminência de ocorrências que possam prejudicar o
perfeito funcionamento dos equipamentos revisados.
q) a CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a data de assinatura do
contrato, executar uma manutenção preventiva, sendo que as demais manutenções deverão
ser executadas 1 (uma) vez por mês de acordo com o cronograma apresentado, devendo após
a realização da manutenção, apresentar relatório..
8.3.MANUTENÇÃO CORRETIVA
8.3.1.Os serviços de manutenção corretiva, eventu i ou emergenciais, serão demandados pela
CONTRATANTE tantas vezes forem indispensáveis.
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8.3.2.A CONTRATADA deverá executar os trabalhos necessários e suficientes para a imediata
correção dos defeitos e anormalidades do sistema de ar condicionado, objeto deste Projeto
Básico.
8.3.3.A requisição de serviços de natureza corretiva poderá ser formalizada por meio de
telefone, e-mail ou qualquer outra forma de comunicação.
a) os serviços de manutenção corretiva sob demanda, quando necessários serão solicitados pela
CONTRATANTE e deverá ser precedido de um orçamento prévio que deverá ser preparado pela
CONTRATADA, de forma detalhada, abrangendo a(s) marca(s)/modelo(s) e número do(s)
tombamento(s) patrimonial(is) do(s) equipamento(s) a ser(em) consertado(s), e deverá constar
nome da(s) peça(s), quantidade(s), marca(s), referência(s), modelo(s) etc, a ser(em)
substituída(s);
b) os serviços serão executados no local onde o(s) equipamento(s) encontra(m)-se instalado(s),
exceto nos casos em que em função da natureza do defeito apresentado, haja necessidade de
deslocá-lo(s) até a oficina da CONTRATADA, quando será necessária a autorização do
CONTRATANTE, sem que o deslocamento incorra em qualquer ônus para a CONTRATANTE;
c) todas as peças, compressores, filtros e gás refrigerante, quando for necessário a substituição,
deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, não sendo aceito peças usadas ou recondicionadas,
ou seja, deverão ser novas e genuínas, bem como, o orçamento prévio será submetido à
verificação de que os preços constantes do mesmo, são compatíveis com os de mercado;
d) quando da solicitação de orçamento prévio, a CONTRATANTE determinará o prazo máximo
para apresentação do mesmo, que não poderá exceder 48 (quarenta e oito) horas;
e) a CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir revisão, comprometendo-se a
CONTRATADA a executar e fornecer o que for aprovado;
f) a CONTRATADA deverá indicar, obrigatoriamente, no orçamento prévio, o prazo para
execução dos serviços orçados, contados da data da entrada do equipamento em sua oficina,
quando for o caso, ou quando consertado no local onde encontra-se instalado;
g) as peças, compressores e filtros, quando substituídos, deverão ser entregues à
CONTRATANTE, após o conserto dos equipamentos;
h) os serviços de manutenção corretiva somente serão executados pela CONTRATADA, após a
aprovação do orçamento prévio e respectiva autorização da CONTRATANTE.
8.4.1NSTALAÇÃO
8.4.1.Quando necessário, a CONTRATANTE pode solicitar a instalação do(s) ar(es)
condicionado(s) para o local determinado na Ordem de Serviço, ficando a CONTRATADA
obrigada ao fornecimento dos materiais de acordo com as necessidades.
8.5.MATERlAlS, PEÇAS E EQUIPAMENTOS DE MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO
8.5.1.A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e
testes, bem como seu transporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim
de assegurar a prestação dos serviços de manutenção ora licitados, devendo, obrigatoriamente,
a CONTRATADA incluir no preço do serviço os correspondentes custos.
8.5.2.As vias de acesso internas e externas não poderão ser bloqueadas por equipamentos,
materiais, instalações ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não prejudicar
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desenvolvimento dos serviços de outros contratados que acaso poderão estar trabalhando
concomitantemente.
8.5.3.Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficará a cargo da
CONTRATADA.
8.5.4.Representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer pagamento
adicional, de todo MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos

profissionais envolvidos na execução do objeto contratual, bem como imprescindíveis à

execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar

condicionados, tais como álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões,

vaselina, estopas, panos, Bombril, utensílios e produtos químicos de limpeza, graxas e

desengraxantes, desencrustantes, produtos anti-ferrugem, WD40, solventes, materiais de

escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, epóxi, colas

Araldite e Super Bonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, lixas, escovas de aço

e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, nitrogênio, acetileno e

outros similares. Desse modo, a CONTRATADA deverá incluir no preço dos serviços os

correspondentes custos.
8.5.5.A CONTRATADA, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer jus

a pagamento adicional, o seguinte MATERIAL DE REPOSIÇÃO: fusíveis, relés de proteção,

parafusos, rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, filtros e circuitos de controle de

temperatura e pilhas. Desse modo, a CONTRATADA deverá considerar, na sua proposta de

preço, os correspondentes custos.

8.5.6.MATERlAL DE REPOSIÇÃO, no caso das presentes especificações, compreende peças,

componentes e materiais para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos e

instalações do ar condicionado.

8.5.7.Correrá por conta da CONTRATANTE os seguintes MATERIAIS DE REPOSIÇÃO:

compressores, ventiladores, controle remoto, placa eletrônica e demais peças.

8.5.8.Os custos com a instalação de materiais deverão correr por conta da CONTRATADA, não

podendo cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição dos preços unitários.

8.5.9.Na hipótese de ser necessária a aquisição de MATERIAL DE REPOSIÇÃO, cujo fornecimento

seja responsabilidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a apresentar, de imediato,

orçamento detalhado para viabilizar tal compra, com a completa identificação individualizada

dos itens necessários aos serviços de manutenção, indicando obrigatoriamente a marca e

modelo dos mesmos, acompanhados de seus correspondentes quantitativos e preços unitários.

8.5.10.A CONTRATANTE poderá recusar 0 orçamento de MATERIAL DE REPOSIÇÃO apresentado

pela CONTRATADA, cujo valor esteja muito acima do praticado pelo mercado, podendo obter

orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo.

8.5.11.Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser

novos, do mesmo fabricante dos originais, e compatíveis com as especificações técnicas,

sujeitos ao exame e à aprovação da FISCALIZAÇÃO.

8.5.12.Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de

informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSIÇÃO ou de certificado e

ensaios que comprovem a qualidade destes. Os ensaios e as ve ificações que se fiz r
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necessários serão providenciados pela CONTRATADA, representando ônus de sua exclusiva
responsabilidade, não sendo, por consequência, objeto de pagamento adicional por parte da
CONTRATANTE.

8.5.13.As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da CONTRATANTE,
devendo, por ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela
CONTRATADA à FISCALIZAÇÃO.

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO
9.1.0 prazo de execução dos serviços de manutenção preventiva será até o fim do expediente
normal da CONTRATANTE, ou seja, até as 13 horas e 30 minutos.
9.2.0 prazo de execução dos serviços de manutenção corretiva será de até 2 dias.
Os prazos, desde que previamente e devidamente justificados, podem ser alterados de comum
acordo e aceitação da CONTRATANTE.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
10.1.A suspensão da execução do Contrato poderá ser determinada pelo Chefe da área
demandante em casos excepcionais e motivados tecnicamente pelo Fiscal Técnico do Contrato,
que indicará o prazo de suspensão.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

11.1.0s serviços executados de manutenção, tanto preventiva quanto corretiva, deverão ter

um prazo de garantia mínima de:

a) mão-de-obra executada 06 (seis) meses;

b) substituição de compressor 01 (um) ano; e

c) substituição de demais peças: 90 (noventa) dias.

11.2.A CONTRATADA deverá oferecer garantia para os serviços e peças;

11.2.1.Respondem pela garantia do objeto a CONTRATADA e o fabricante dos produtos.

11.2.2.Objetos cobertos pela garantia que apresentarem defeito de fabricação ou vício oculto

deverão ser substituídos em até 5 (cinco) dias úteis da comunicação formal do CONTRATANTE.

11.2.3.Durante o período de garantia, a CONTRATADA responde por eventuais vícios ou

defeitos, devendo promover os reparos necessários sem ônus adicionais em até 10 (dez) dias

úteis da comunicação formal do defeito.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do

montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e

ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

13.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a)Manter os requisitos e condições de habilitação fixados no Projeto Básico;

b)Comunicar a imposição de penalidade que acarrete o impedimento de contratar com
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CONTRATANTE.
c)Cumprir, dentro dos prazos assinalados, as obrigações contratadas;

d)Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da

execução ou de materiais empregados;
e)Responder pela correção e qualidade dos serviços/bens nos termos da proposta apresentada,

observadas as normas éticas e técnicas aplicáveis;

f)Reparar todos os danos e prejuízos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, não

restando excluída ou reduzida esta responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo

acompanhamento da execução por parte do fiscal do contrato;

c g)Alocar os recursos materiais e humanos necessários à execução do objeto contratual,

assumindo integral e exclusiva responsabilidade sobre todos e quaisquer ônus trabalhistas e

previdenciários, bem como os atinentes a seguro com acidentes de trabalho de seus

empregados, zelando pela fiel observância da legislação incidente;

h)Pagar, como responsável único, todos os encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, que

incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto do contrato, podendo a

CONTRATANTE, a qualquer momento, exigir da CONTRATADA a comprovação de sua

regularidade;

i)Permitir vistorias e acompanhamento da execução do objeto pelo gestor e/ou fiscal do

contrato;
j)Obedecer às instruções e aos procedimentos estabelecidos pela CONTRATANTE para a

adequada execução do contrato, apresentando as informações solicitadas e os documentos

comprobatórios do adequado cumprimento das obrigações contratuais, tenham elas natureza

principal ou acessória;

k)Não infringir quaisquer direitos autorais, patentes ou registros, inclusive marcas, know-how

ou trade-secrets, durante a execução do contrato, sendo responsável pelos prejuízos, inclusive

honorários de advogado, custas e despesas decorrentes de qualquer medida ou processo

judicial ou administrativo iniciado em face da CONTRATANTE, por acusação da espécie;

l)Designar 1 (um) preposto como responsável pelo Contrato firmado com a CONTRATANTE, para

participar de eventuais reuniões e ser o interlocutor da CONTRATADA, zelando pelo fiel

cumprimento das obrigações previstas no Instrumento.

m)Providenciar, imediatamente após o recebimento da nota de empenho, as tratativas

necessárias ao cumprimento célere do encargo disposto neste Contrato.

n)Entregar os objetos no prazo e no local pactuado, sob pena de aplicação das penalidades
previstas neste Contrato.
o)Substituir os objetos entregues em desacordo com as especificações exigidas neste Contrato
ou que apresentem defeitos ou imperfeições em até 10 dias úteis.
p)Entregar os objetos acondicionados em embalagens apropriadas, com a indicação adequada
do seu conteúdo e demais informações que venham a ser exigidas.
q)Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a ar ao CONTRATANTE ou a
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, de empregados, independente
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujei
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r)Prestar a garantia necessária do objeto conforme solicitado neste Contrato.
s)Cumprir as normas de sustentabilidade previstas em regulamentos e normas pertinentes ao
produto em aquisição, conforme o caso.
t)Não subcontratar o objeto do presente Contrato.
u)Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação
exigidas no procedimento de contratação, devendo comunicar ao CONTRATANTE a
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
13.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Efetuar o pagamento no prazo informado neste Contrato.
b)Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas
atividades dentro das normas estabelecidas no Contrato e no Projeto Básico.
c)Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
d)Notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer ocorrência relacionada com a execução do
Contrato, fixando prazo para a sua correção.
e)Verificar o cumprimento das especificações exigidas, podendo rejeitá-las quando não
atenderem ao solicitado.
f)Prestar toda e qualquer informação necessária à perfeita execução do contrato.
g)Documentar as ocorrências imprevistas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
14.1.A Gestão do presente Contrato ficará a cargo do Diretor Administrativo e Financeiro que
será auxiliado por fiscal designado.
SIP - Competirá ao Gestor e ao Fiscal do Contrato verificar o cumprimento das obrigações
contratuais por parte da CONTRATADA, acompanhando e controlando a execução do objeto até
sua conclusão, observadas todas as condições expressas nos documentos que compõem o
Contrato.
522 - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE ou
terceiros, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos à ampla e irrestrita fiscalização pela
CONTRATANTE, a qualquer hora, por seus representantes devidamente
credenciados.

532 - A fiscalização registrará nos autos do processo administrativo todas as ocorrências que
possam influenciar no cumprimento das obrigações contratuais, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, podendo, inclusive, interromper
qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o
especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, devendo submeter a sua decisão
ao Gestor do Contrato.
542 - Todas as ordens de serviço, instruções, reclamações e, em geral, quaisquer entendimentos

entre a fiscalização e a CONTRATADA serão feitos por escrito, na ocasião devida, não sendo
tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens e declarações
verbais.
552 - Deverá ser dado à fiscalização prévio conhecimento da ocorrência operacional das frentes

e fases do fornecimento, a fim de que seja obtido melhor ren imento, sem prejuízo da bo
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execução dos trabalhos.
562 - A ocorrência de obstáculos e imprevistos durante a execução do objeto contratado
obrigará a CONTRATADA comunicar os fatos, cabendo à fiscalização a decisão sobre essas
ocorrências e sua repercussão na execução.
572 - A fiscalização, constatando inoperância, desleixo, incapacidade, falta de exação ou ato

desabonador, poderá determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado da

CONTRATADA.
S 82- A fiscalização poderá ordenar à CONTRATADA a suspensão de qualquer trabalho que possa

estar sujeito a danos de qualquer outra natureza, cabendo à CONTRATADA os ônus decorrentes

da inobservância das recomendações, precauções e regulamentos aqui descritos.

c 59 2 - A determinação da paralisação, citada no item anterior, vigorará enquanto persistirem as

razões da decisão, cabendo ao Gestor do Contrato formalizar sua suspensão.

SIO - Compete à fiscalização, em conjunto com as demais áreas da CONTRATANTE, resolver as

dúvidas e as questões expostas pela CONTRATADA, dando-lhes soluções rápidas e adequadas.

SII - A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da fiscalização importará na

aplicação das multas contratuais, relacionadas com o fornecimento, e no desconto das faturas

das despesas a que a CONTRATADA tenha dado causa, por ação ou omissão.

SI 2 - Competirá ao Fiscal do Contrato instaurar processo para apuração de descumprimento de

obrigação contratual, que após a sua devida instrução deverá ser encaminhado ao Gestor do

Contrato.

513 Competirá ao Gestor do Contrato oportunizar o contraditório à CONTRATADA,

manifestando-se sobre o descumprimento apontado pela fiscalização, sugerindo a aplicação da

penalidade contratualmente prevista.

514 - Competirá ao Gestor do Contrato conjuntamente com o Fiscal, ao término do

fornecimento contratado, elaborar os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo do

fornecimento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1.Com fundamento no Regulamento de Licitação e Contratos CODESAIMA, da

13.3303/2016, a CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Companhia de

Desenvolvimento de Roraima e será descredenciada do Sistema de Cadastramento de

Fornecedores da CONTRATANTE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais

cominações legais, nos seguintes casos:

l. Apresentar documentação falsa;

II. Retardar a execução do objeto;

III. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV. Comportar-se de modo inidôneo;

V. Cometer fraude fiscal;

Vl. Não mantiver a proposta.

15.2.Materializada qualquer das condutas descritas no item 15.1, após o contraditório e a ampla

defesa, sem prejuízo da respons i ação cível e criminal, serão aplicadas à CONTRATADA as
seguintes sanções administrativa .
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l. advertência;
II. multa;
III. suspensão temporária de participação em licitação e contratação com a CODESAIMA, pelo
prazo de até 02 (dois) anos;
SI? - Caberá a apresentação de defesa prévia, a ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis,
a contar da aplicação de qualquer sanção.
532 - As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso II.
542 - As sanções dos incisos II e III somente poderão ser aplicadas após regular processo
administrativo.
15.3. A multa poderá referir-se à inexecução completa ou parcial de obrigação, à de alguma
cláusula especial ou simplesmente à mora.
SIP - No caso de inexecução total ou parcial do contrato ou descumprimento de obrigação
contratual, será aplicada multa de até 30% (dez por cento) sobre o valor contratado.
52 2 - No caso de atraso injustificado na entrega do serviço a CONTRATADA ficará sujeita a
aplicação de multa moratória de 0,5%, (meio por cento) por dia de atraso, sobre o valor do
Contrato, até o limite de 30 (trinta) dias.
53 2 Após o trigésimo dia de atraso injustificado, a CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato,
caracterizando-se a inexecução total do objeto.
542 0 valor da multa, aplicada após regular prazo administrativo, será descontado de
pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, salvo se existente garantia contratual,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO
16.1.Pela completa execução do seu objeto ou pelo advento de termo ou condição nele
prevista;
16.2.Pelo término do seu prazo de vigência;

16.3.Por acordo entre as partes, desde que a medida não acarrete prejuízos para a
CONTRATANTE;

16.4.Por ato unilateral da parte interessada, mediante aviso por escrito à outra parte com
antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias, desde que a medida não acarrete prejuízos para a

CONTRATANTE e esteja autorizado no contrato;
16.5.Pela via judicial ou arbitral;

16.6.Em razão de rescisão contratual pela ocorrência de qualquer dos motivos elencados no

artigo seguinte.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO CONTRATUAL

17.1. O descumprimento ou o cumprimento irregular ou incompleto de cláus as contratuais,

especificações, projetos ou prazos;
17.2. O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

17.3. O desatendimento das determinações regulares do fiscal do contrat
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17.4. O cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pela fiscalização docontrato;
17.5. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
17.6. A fusão, cisão, incorporação, ou associação da Contratada com outrem, não admitidas
no instrumento convocatório e no contrato e sem prévia autorização da CONTRATANTE;
17.7. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;
17.8. Razões de interesse da CONTRATANTE, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e exaradas no processo interno;
17.9. O descumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 72 da Constituição Federal, que
proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;
17.10. A prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 12.846/2013;
17.11. Inobservância da vedação ao nepotismo;
17.12. Prática de atos que prejudiquem ou comprometam à imagem ou reputação da
CODESAIMA, direta ou indiretamente;
17.13. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não
admitidas no edital e no contrato;
17.14. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato;
17.15. O não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para o Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço.
SI? - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados pelo gestor do contrato nos
autos do processo interno, assegurado para a CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa,
decididos pela autoridade de alçada.

S2P - Os efeitos da rescisão do contrato serão operados a partir da comunicação escrita sobre o
seu julgamento, ou, na impossibilidade de notificação do interessado, por meio de publicação
oficial.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES:
18.1.0 contrato poderá ser alterado nos casos previstos nos termos do art. 81 da Lei
13.303/2016, desde que haja interesse da CONTRATANTE e as justificativas adequadas à
situação.

19.CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇO
19.1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno
mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste
ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do índice Geral de Preços do
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Mercado - IGPM, mantido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, acumulado em 12 (doze)meses, com base na seguinte fórmula:

(1-10) x P
IoOnde:

a) para o primeiro reajuste:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do reajuste;
Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;P = preço atual dos serviços;

b) para os reajustes subsequentes:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do novo reajuste;
Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado.19.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do CONTRATADO.19.3.Caso o CONTRATADO não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contratosem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

20. CLÁSULA VIGÉSIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
20.1.Unidade Orçamentária: 18501;
20.2.Fonte de Recursos: 101;
20.3.Programa de Trabalho: 04.122.010.4357; e
20.4.Elemento de Despesa: 33.90.30 e 33.90.39.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DA VINCULAÇÃO AO POETO BÁSICO:
21.1.Vincula-se este Contrato ao Projeto Básico do Processo SEI n? 18501.000235/2020.78.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA MATRIZ DE RISCO
22.1. Conforme Anexo I deste contrato.

23. CLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO:
23.1. A CONTRATANTE deve providenciar a publicação resumida deste instrumento ou seus
aditamentos, em forma de extrato, no Diário Oficial do Estado de Roraima, obedecendo à
legislação específica.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS:
24.1. Os casos de omissão serão resolvidos pelo Presidente da CONTRATANTE, ouvidos, se
necessário, o Diretor Administrativo e Financeiro e a Assessoria Jurídica.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO
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25.1. As partes, de comum acordo, elegem o foro da comarca de Boa Vista/RR, com renúncia
expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato.

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
23.1. O CNP] da CONTRATANTE é 05.950.290/00001-58.
23.2. O Termo de Referência é parte integrante deste Contrato, independente de transcrição.

23.5. O Contrato poderá ser revogado total ou parcialmente, sem que caiba indenização ao
licitante em consequência do ato, nos termos do art. 62, S 12 e S 22, da Lei 13.303/16.

E por estarem, justos e contratados, em caráter irrevogável, as partes firmam o presente
Instrumento, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de testemunhas, para que

produza os efeitos legais.

fil J
i P esidente
O TANTE

PELA CONTRATADA:

Boa Vista-RR, 30 de dezembro 2020.

Edecb M ua Júnior

mi stf6tivo
Fin

Diret r dm• istrativo e Financeiro
TRATANTE

Josemar Ribeiro Batista

Testemunhas:

1) 2)
Nome: Nome:
CPF: CPF: Raq.oso. -O
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